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RESUMO : Este artigo tem como objetivo examinar 
a sistemática de autorização para o funciona­
mento de cursos de medicina, estabelecida no 
art. 3° da Lei 12.871 /2013, instituidora do "Pro­
grama Mais Médicos", e regulamentada pel os 
art. 12, § 1°, inc.11, art. 23 e art. 41 do Decreto 
9.235, a fim de analisar a sua constitucionalida­
de, considerando a livre-iniciativa e a prestação 
de serviços públicos impróprios. Para tanto, serão 

AssTRACT : Th is article aims to examine the au­
thorization system for the operation of medical 
courses, as established in Article 3 of Law No. 
12,871 /2013, which established the "Programa 
Mais Médicos" and was regulated by Articles 12, 
§1, li, 23, and 41 of Decree No. 9,235, in ard er 
to analyze its constitutionality, considering free­
dom of enterprise and the provision of improper 
public services. To doso, will be discussed the 
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discutidas a influência da ordem econômica na 
noção de serviço público, bem como a estrutu ­
ra juríd ico-organizativa brasi leira da atividade 
econômica estata l. Em seguida, considerando a 
educação e saúde como serviços públicos impró­
prios, serão destrinchadas as principais questões 
concernentes à autorização para o funcionamen ­
to de curso e a exigência de prévio chamamento 
público para abertura de curso de graduação à 
luz de interpretações restritiva e ampliativa. 

PALAVRAS-CHAVE: Programa Mais Médicos - Lei 
12.871/2013 - Chamamento público - Autoriza­
ção - Grad uação em medicina - Constituciona­
lidade. 

influence of economic principies on the concept 
of public service, as well as the legal and orga­
nizational structure of state economic activity in 
Brazil. Subsequently, considering education and 
healthcare as improper public services, will be 
dissected the key issues related to course opera­
tion authorization and the requirement for prior 
public bidding for the open ing of undergraduate 
courses, in light of restrictive and expansive in­
terp retat ions. 

KEYWORos: Programa Mais Médicos - Law No. 
12,871 /2013 - Public bidding - Authorization 
- Medical undergraduate program - Constitu­
tionality. 

SuMÁR10: 1. Introdução. 2. A controvérsia acerca da constitucionalidade do art. 3° da Lei 
12.871/2013 e a ADC 81 . 3. Ordem econômica e sua influência na noção de serviço públi­
co, principalmente, o de educação (serviço público como prestações transferidas da so­
ciedade para o Estado). 4. Educação e saúde como serviço público impróprio ou social 
(não privativo). 5. Autorização para funcionamento de curso como ato administrativo de 
consentimento de polícia. 6. Exig ência de prévio chamamento público para abertura de 
curso de graduação em medicina. 6.1. Inte rpretação restrita do art. 3° da Le i 12.871/2013. 
6.2. Interpretação ampliativa do art. 3° da Lei 12.871/2013. 7. Conclusão. 8. Referências. 
9. Jurisprudência. 

1. INTRODUÇÃO 

Segundo1 a Exposição de Motivos (EMI 00024/2013 MS MEC MP) da Medida Pro­
visória 621, de 8 de julho de 2013, o Brasil possui 1,8 médico por mil habitantes, uma 
média menor do que em outros países latino-americanos com similar perfil socioe­
conômico, como Argentina (3,2), Uruguai (3,7) e Cuba (6,7), ou em países que pos­
suem sistemas universais de saúde, tais como Canadá (2,0), Reino Unido (2,7), Portugal 
(3,9) e Espanha (4,0). Além disso, relata que a distribuição de médicos nas regiões do 
país é marcada por uma expressiva desigualdade, visto que há maior concentração de 

1. Como citar este artigo J Ho w to cite this article: SADDY, André. Constitucionalidade da auto­
rização e do chamamento público para o funcionamento de curso de graduação em medicina 
por instituição de ensino superior. Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação 
e Compliance - RDA!, São Paulo, v. 8, n. 28, p. 11 7-150, jan.-mar. 2024. DOI: [https://doi. 
org/ 10.48143/rdai.28.saddy]. 
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